
PARECER Nº 533, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1355, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe objetiva garantir, às gestantes de alto risco, internação em hospital da rede privada, com custeio pelo Estado, para os casos de falta de leitos em hospitais da rede pública, em distância igual, ou superior, a 100 km.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.
Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura tem por finalidade determinar que as gestantes com gravidez de risco sejam internadas em unidade integrante da rede particular de saúde, caso não haja vaga em hospital da rede publica de saúde num raio de 100 km.
Segundo o manual técnico “Gestação de Alto Risco”, expedido pelo Ministério da Saúde (http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/gestacao_alto_risco_ maual_tecnico_4ed.pdf), “a gestação é um fenômeno fisiológico e, por isso mesmo, sua evolução se dá na maior parte dos casos sem intercorrências. Apesar desse fato, há pequena parcela de gestantes que, por terem características específicas, ou por sofrerem algum agravo, apresenta maiores probabilidades de evolução desfavorável, tanto para o feto como para a mãe. Essa parcela constitui o grupo chamado de “gestantes de alto risco”. As necessidades de saúde do grupo de baixo risco são resolvidas, de maneira geral, com procedimentos simples no nível primário de assistência. As do grupo de alto risco geralmente requerem técnicas mais especializadas. Ainda que alguns casos possam ser solucionados no nível primário de assistência, outros necessitarão do nível secundário e terciário, com equipe de saúde e tecnologia sofisticadas.”
Segundo aquele documento, os fatores de risco na gestação podem ser divididos em 4 grupos: características individuais e condições sócio-demográficas desfavoráveis (como idade menor que 17 e maior que 35 anos e peso menor que 45 ou maior que 75 kg); história reprodutiva anterior à gestação atual (como abortamento habitual e cirurgia uterina anterior); doenças obstétricas na gestação atual (como diabetes gestacional e hemorragias); e intercorrências clínicas (como hipertensão arterial e cardiopatias).
Destarte, resta claro que a gravidez considerada de alto risco impõe perigo à saúde da mãe e do feto, inclusive de óbito, e o cuidado e a atenção por parte de quem atende a gestante enquadrada nessa categoria precisam ser redobrados.
Assim, a gestante de alto risco que carece de internação não pode esperar, pois é a saúde dela e de seu bebê que está em jogo e, portanto tal urgência justifica que seu atendimento seja priorizado e os devidos procedimentos realizados – seja na rede pública ou, na falta desta, na privada.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1355, de 2015.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2017.

a) Doutor Ulysses – Presidente
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